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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000732-20.2010.815.0201
ORIGEM: 2ª Vara Mista da Comarca de Ingá
RELATOR: Juiz Onaldo  Rocha  de  Queiroga, convocado para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: Ana Helena Martins de Oliveira
ADVOGADA: Gláucia Fernanda Neves Martins
APELADA: Josefa Maria Martins Vasconcelos 
DEFENSOR: Antônio de Pádua Fernandes

APELAÇÃO CÍVEL.  CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. SERVIDÃO DE
TRÂNSITO. PROTEÇÃO POSSESSÓRIA. PEDIDO JULGADO
PARCIALMENTE PROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃO EM RELAÇÃO À
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PRETENSÃO AFASTADA. TRANSTORNO E DISSABOR
QUE NÃO TÊM RELEVÂNCIA SUFICIENTE PARA CARACTERIZAR
DANO NA ESFERA MORAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Simples transtornos e dissabores nas relações econômicas e
sociais não têm relevância suficiente para caracterizar o dano
moral. “Os danos morais surgem em decorrência de uma
conduta ilícita ou injusta, que venha a causar forte sentimento
negativo em qualquer pessoa de senso comum, como vexame,
constrangimento, humilhação, dor”. (REsp 628.854/ES, Rel.
Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em
03/05/2007, DJ 18/06/2007, p. 255). Não restando configurada
tal conduta ilícita ou injusta, não há que se cogitar da
existência de danos morais.
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2. Desprovimento do recurso.   

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
recurso apelatório. 

Trata-se de apelação cível interposta por ANA HELENA
MARTINS DE OLIVEIRA, em face da sentença (f. 222/223v) prolatada pela
Juíza de  Direito  da 2ª Vara Mista da Comarca de Ingá, que  julgou
procedente, em parte, o pedido inicial, para determinar que a ré
mantenha o direito de passagem pelo caminho existente em sua
propriedade, a partir da porteira divisória, restituindo a autora na posse da
servidão de trânsito, julgando improcedente o pedido de indenização por
danos morais nos autos da ação de obrigação de fazer c/c indenização por
danos morais e pedido de tutela antecipada, ajuizada contra MARIA DAS
NEVES MARTINS e OUTROS.

Em sede de apelação (f. 226/233) argumenta a recorrente que:
a) restou comprovada a conduta abusiva e ilegal praticada pela apelada,
que interrompeu a servidão de passagem, colocando arames e várias
estacas na sua porteira, impedindo a passagem à sua propriedade; b) a
situação descrita nos autos não caracteriza mero aborrecimento ou
dissabor comum das relações cotidianas, e sim verdadeiro dano moral,
passível de reparação. Ao final, pugna pela reforma parcial da sentença,
para que a apelada seja condenada a pagar indenização por danos morais,
e que o valor seja fixado ao arbítrio desta Corte de Justiça.

Contrarrazões (f. 243/244).

Parecer ministerial, sem manifestação meritória, às f. 259/262.

É o relatório.

         VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
             Relator

A questão objeto da irresignação da autora/apelante diz
respeito ao pedido de indenização por danos morais, o qual foi julgado



AP n. 0000732-20.2010.815.0201                                                                                                           3

                                                                                                                            

improcedente no primeiro grau. 

A discussão travada nos autos girou em torno da interrupção,
pela ré/apelada, da servidão de passagem que dava acesso à propriedade
da autora/apelante, através da colocação de objetos na porteira divisória
das propriedades pertencentes às partes. 

O pedido foi julgado parcialmente procedente, determinando-se
que a apelada  mantenha o direito de passagem pelo caminho existente
em sua propriedade, a partir da porteira divisória, restituindo a autora na
posse da servidão de trânsito, ao passo em que foi afastado o pedido de
indenização por danos morais.

A autora, irresignada, apelou, pugnando pela reforma da
sentença, para que a promovida/apelada seja condenada ao pagamento
de indenização por danos morais, em quantum a ser fixado por esta Corte
de Justiça.

A  indenização por dano moral encontra amparo no art. 5º, X,
da Constituição Federal e nos arts. 186 e 927, combinados, do Código Civil
Brasileiro. 

O art. 186 do Código Civil dispõe que “aquele que, por ação
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito.”

Já o art. 5º, inc. X, da Constituição Federal determina que:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[…]

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material
ou moral decorrente de sua violação.

Por sua vez, o art. 927 do Código Civil preceitua que “aquele
que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado
a repará-lo.”

Mas,  para que isso aconteça,  o dano deve estar concretizado,
preenchendo-se os requisitos acima mencionados, o que não ocorreu no
caso em análise.
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Sérgio Cavalieri Filho ensina que “em sentido estrito, dano
moral é violação do direito à dignidade”. O eminente jurista afirma
também que, em sentido amplo, dano moral é “violação dos direitos da
personalidade”, abrangendo “a imagem, o bom nome, a reputação,
sentimentos, relações afetivas, as aspirações, hábitos, gostos, convicções
políticas, religiosas, filosóficas, direitos autorais”.1 

No caso dos autos a apelante afirma que o dano moral sofrido
adveio da aflição suportada pelo seu genitor, que almejava a resolução
judicial da questão, mas faleceu sem alcançar tal desiderato. 

Ela diz que a angústia suportada por seu pai, administrador da
sua propriedade, em razão do problema causado pela interrupção da
servidão de passagem, causou-lhe danos morais, mormente porque ele
faleceu sem ter ciência da ordem judicial para que o obstáculo imposto ao
seu direito de passagem fosse retirado, sendo ele quem mais ansiava ver
tal peleja resolvida.

Argumenta a apelante que o fato de seu genitor ter falecido
antes do desfecho judicial acerca da servidão de passagem, bem como a
situação de stress à qual foi submetido, quando em vida, gerou-lhe
angústia e sofrimento, passíveis de reparação no âmbito moral.

A situação narrada pela apelante - de  aflição vivenciada pelo
seu genitor, e o fato de ele ter falecido antes de a questão ser resolvida
judicialmente - não é  suficiente para  configurar danos na esfera moral
dela. Isso  porque,  como  bem  ressaltou  o  Juiz  sentenciante,  não  há
provas  nos  autos  de  que  o  genitor  da  autora/apelante  tenha
falecido em decorrência da conduta da ré/apelada. Na verdade, o
episódio afigura-se como  simples transtornos e dissabores nas relações
econômicas e sociais, os  quais  não têm relevância bastante para
caracterizar o dano moral. 

O  STJ  já  assentou  que  “os danos morais surgem em
decorrência de uma conduta ilícita ou injusta, que venha a causar forte
sentimento negativo em qualquer pessoa de senso comum, como vexame,
constrangimento, humilhação, dor”.2 

Por outro lado:

Só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou
humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no

1 In Programa de Responsabilidade Civil, 9ª ed. São Paulo: Editora Atlas S/A. 2010, p. 82 e 84.
2 REsp 628.854/ES, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 18/06/2007, p.
255. 
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comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições,
angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor,
aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão
fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da
normalidade do nosso dia a dia, no trabalho, no trânsito, entre
amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo.
Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral,
ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais
triviais aborrecimentos.3

No caso em testilha, ainda que apurada a prática do ato ilícito,
dele não resultou dano moral, não havendo que se falar em indenização,
porquanto mero dissabor ou aborrecimento não é suficiente para ensejar
reparação por dano moral.

Por tais razões, nego provimento à apelação, mantendo a
sentença vergastada, em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 26
de maio de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                    Relator

3 Obra antes referida, p. 87.
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